
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0000121-78.2016.815.0000
RELATOR:  Des. João Benedito da Silva                                                              
IMPETRANTE: Marcelo Lins dos Santos
ADVOGADO: Alvaro Lins dos Santos
IMPETRADO:     Juízo da   Vara Militar da Capital                                                            

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROCESSO
CRIMINAL.  PEDIDO  DE  CERTIDÃO.
INDEFERIMENTO. DIREITO LIQUIDO E CERTO
NÃO  DEMONSTRADO.  DENEGAÇÃO  DA
SEGURANÇA.

O  mandado  de  segurança  é  remédio
constitucional  que pressupõe constrangimento a
direito  líquido  e  certo  do  cidadão,  exigindo,
portanto,  prova pré-constituída do interesse que
se pretende salvaguardar, o que, não vindo a ser
vislumbrado  a  contento,  enseja  o  indeferimento
da medida.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, por unanimidade,  em DENEGAR A ORDEM, NOS TERMOS DO

VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança,  com  pedido  de  liminar,

impetrado por  Marcelo Lins dos Santos,  por meio de procurador legalmente

constituído, apontando como autoridade coatora, o Juízo de Direito da Vara

Militar da comarca da Capital.
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Aduz o impetrante que é oficial do Corpo de Bombeiros Militar da

Paraíba e está sendo processado junto à Vara Militar nos autos de nº 0030472-

96.2003.815.2002.

Segue afirmando o impetrante que o ato ilegal  perpretado pela

autoridade coatora consiste no indeferimento de requisição de certidão em que

se pleiteia  prestação de informação acerca da localização de prova requisitada

por juiz de direito, consitente em uma Auditoria Contábil e Financeira realizada

pela Controladoria Geral do Estado, e não acostada ao processo em epígrafe.

Sustenta,  ainda,  que  o  dever  de  prestar  informações  não  se

encerra com a prestação jurisdicional e não se confunde com  produção de

prova nova a depender de reabertura de instrução probatória, até porque não

haverá nova atuação do juízo de primeiro grau nos autos, tendo em vista já

existir sentença pública e os autos estarem com vistas ao Ministério Público

Militar para contrarrazões.

Informa,  também,  que  a  referida  auditoria  chegou  aos  autos,

sendo despachada pelo juiz, ainda na fase de instrução da ação penal na qual

fora requisitada, tendo somente o Ministério Público Militar tido conhecimento

acerca  do  seu  teor,  o  que  constitui  flagrante  cerceamento  da  defesa  do

impetrante, bem como afronta à vedação de atos secretos nos termos do art.

93, XI da CF.

Argumenta que a injustificada não inclusão dessa prova nos autos

do processo em referência constitui afronta ao disposto no art. 296  (“Realizada

a diligência, sobre ela serão ouvidas as partes”) e no art.  430 (“Se achar o

processo devidamente preparado, designará dia e hora para o julgamento”),

ambos do Código de Processo Penal Militar.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pontua que a não submissão da diligência (prova)  ao crivo do

colegiado viola o devido processo legal, uma vez que somente o juiz de direito

da Vara Militar  tomou conhecimento da prova colhida em juízo e,  de forma

monocrática, decidiu por sua não submissão à ampla defesa e ao contraditório

garantidos à defesa do impetrante.

Por fim, requer que seja determinado à autoridade coatora que

suspenda o prazo processual relativo ao processo 0030472-96.2003.815.2002

até a expedição da certidão buscada, e, sendo esta expedida, sejam dadas

vistas ao impetrante dos documentos originais da auditoria realizada para fins

de defesa de direitos, bem como reabertura de novo prazo para interposição de

apelação criminal.

Subsidiariamente, pugna pela anulação da sentença do processo

referenciado, em decorrência do flagrante cerceamento de defesa oriundo da

não  inclusão  de  prova  requisitada  pelo  juiz  de  direito  nos  autos  e  não

submetida aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

Em suas informações (Id. 410594 – pags.02/05), a autoridade dita

coatora  informou  que  o  impetrante  foi  condenado  à  pena  de  1.533  (mil

quinhentos e trinta e três) anos e 09 (nove) meses de reclusão. Em 17 de

março  de  2014  foi  realizada a  leitura  da  sentença.  O processo,  outrossim,

somente subiu ao Egrégio Tribunal de Justiça da Paráiba em 23 de setembro

de 2015, em virtude de atos petitórios dos corréus,  que aparesentaram, de

maneira contumaz, pedidos outros relacionados ao processo, dos quais alguns

foram deferidos  e  atendidos,  outros  deferidos,  mas  não  concretizados,  em

virtude da impossibilidade fática, e quanto aos últimos pedidos, estes foram

indeferidos,  por  entender  o  Juízo  que  exauriu  sua  competência  para

apreciação, após a prolação da sentença.

Aduz,  ainda,  que,  dentre  os  últimos  pedidos,  constava  um no

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n.0000121-78.2016.815.0000

sentido de ter acesso a certidão de documento que alega deveria constar dos

autos do referido processo. Ocorre que tal documento, em verdade, pertence a

outro processo em que, também, figura o impetrante como réu.

Relata  que,  durante  a  instrução  processual,  houve  pedido  de

informações à  Controladoria  Geral  do  Estado,  que  confeccionou  relatório  e

remeteu à vara militar, em resposta a ofício da lavra do Juiz. Dr. Ricardo Vital

de Almeida, que requisitou a realização de Audioria Contábil  nas contas do

FUNESBOM, a fim de instruir  o processo nº 200.2003.030.472-5 (0030472-

96.2003.815.2002)  ou  dar  origem  a  novo  processo.  Acrescente-se  que  as

informações contidas no epigrafado documento mostravam indícios de crimes

cometidos,  em  tese,  pelos  militares,  no  período  em  que  geriam  recursos

públicos no ano de 2002 (verbas do FUNESBOM do Corpo de Bombeiros da

Paraíba). Diante das informações, o juízo militar, através do Dr. Ricardo Vital de

Almeida,  remeteu o referido Relatório  ao Comando do Corpo de Bombeiro,

para as providências legais na esfera de suas atribuições. O Comando, por sua

vez, fez instaurar Portaria, dando origem a Inquérito Policial Militar que, uma

vez encaminhado à Vara Militar, gerou novo processo após denúncia oferecida

pelo Ministério Público Militar, com recebimento em 22.10.2013, firmado pela

Juíza Dra. Isa Mônica Vanessa de Freitas Paiva.

Neste  instante  processual,  o  impetrante  alega  ter  havido

cerceamento de defesa na medida em que não teve acesso ao documento

referente ao pedido de informações à Controladoria Geral do Estado, visto não

ter sido encartado nos atuos do processo nº  0030472-96.2003.815.2002.

A autoridade dita coatora, informa, que o aludido documento não

serviu para instruir o processo 0030472-96.2003.815.2002, mas deu origem a

novo processo, razão pela qual não influiu na manifestação do sentenciante.

Ademais,  o  epigrafado  documento  não  é  desconhecido  da  defesa,  pois  já

houve  farta  manifestação  defensiva  nos  autos  do  processo  nº

Desembargador João Benedito da Silva
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200.209.012.562-2  (este,  sim,  originários  de  informações  prestadas  em

relatório oriundo da Controladoria Geral do Estado).

Aduz  que  não  merece  acolhida  a  alegação  contida  neste  writ

fundamentada no cerceamento de defesa, eis que o patrono apresentou as

razões do recurso de apelação, nos autos de nº  0030472-96.2003.815.2002

em  20.07.2015  e,  na  mesma  data,  apresentou  pedido  de  certidão  da

existência/inexistência do relatório advindo da Controladoria Geral do Estado.

Em  sendo  assim,  sustenta  ser  incoerente  a  alegação  de  cerceamento  de

defesa, uma vez que já apresentara as razões do apelo.

Liminar indeferida às fls. 69/72.

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça,  em  Parecer  da  lavra  do

Procurador  José  Marcos  Navarro  Serrano,  opinou  pela  denegação  da

segurança (fls. 76/78).

É o relatório.

VOTO

Conforme se relatou, trata-se de  Mandado de Segurança, com

pedido  de  liminar,  impetrado  por  Marcelo  Lins dos  Santos,  por  meio  de

procurador  legalmente  constituído,  apontando  como  autoridade  coatora,  o

Juízo de Direito da Vara Militar da comarca da Capital.

Como pode ser extraído do relatório, o impetrante busca, através

de  pedido  liminar,  a  suspensão  do  prazo  processual  relativo  ao  processo

0030472-96.2003.815.2002 até a expedição da certidão informando acerca da

localização de prova requisitada por juiz de direito, consitente em uma Auditoria

Contábil  e  Financeira  realizada  pela  Controladoria  Geral  do  Estado,  e  não

Desembargador João Benedito da Silva
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acostada no processo em epígrafe.

Neste  instante  processual,  o  impetrante  alega  ter  havido

cerceamento de defesa na medida em que não teve acesso ao documento

referente ao pedido de informações à Controladoria Geral do Estado, visto não

ter sido encartado nos atuos do processo nº  0030472-96.2003.815.2002.

Da análise dos autos, tenho que não lhe assiste razão.

Com  efeito,  do  cotejo  das  razões  reportadas  pela  autoridade

coatora em suas informações (fls. 65/68), percebe-se que o indeferimento do

pedido requerido pelo impetrante na instância a quo se encontra justificado, eis

que já apresentadas as razões da Apelação Criminal, estando os autos com

vistas ao Ministério Público Militar para oferta de contrarrazões.

Ora, como sabido, não se admite a determinação de diligência em

processo  após  entregue  a  prestação  jurisdicional  com  a  publicação  de

sentença, pois esgotada a função do juiz. 

De mais a mais, e aqui a questão primordial da presente ordem,

aduz a magistrada  a quo  que a informação requerida é do conhecimento do

impetrante, tendo em vista que o documento em questão  deu origem a novo

processo, tombado sob o nº 200.209.012.562-2, no qual o impetrante é um dos

réus, tendo inclusive apresentado manifestação defensiva.

Ora, pelo que se extrai de tal informação, o documento almejado

pelo  impetrante  faz  parte  de  outro  processo  e,  além  disso,  conforme

informação da autoridade dita coatora, sequer serviu de fundamento para a

sentença condenatória já proferida por aquela no processo atual. 

 Portanto,  não se vislumbra a ofensa a direito líquido e certo a ser

Desembargador João Benedito da Silva
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amparado  via  de  mandamus,  eis  que  em  momento  algum  se  vislumbra  a

imposição de cerceamento de defesa ao impetrante, pelas razões aduzidas no

presente mandado de segurança.

Trago a lume trecho do Parecer do douto Procurador de Justiça,

bastante elucidativo:

[…]  de  uma  simples  análise  das  informações
prestadas  é  possível  se  concluir  que  inexiste  o
alegado  direito  líquido  e  certo,  isto  porque  a
magistrada  que  prestou  as  informações  foi  clara  ao
asseverar  que  a  auditoria  mencionada  jamais  foi
utilizada  no  caderno  processual  alegado  pelo
impetrante, nem tão pouco serviu de fundamento para
a sentença condenatória proferida, já que a mesma foi
endereçada  ao  Comando  Geral  do  Corpo  de
Bombeiros,  resultando  na  abertura  de  um  novo
inquérito policial militar e, posteriormente, em um feito
feito  perante  a  Justiça  Militar  que  não  se  confunde
com o que ora se discute.

Neste  norte,  as  provas  constantes  no  presente
caderno  eletrônico  não  comprovam  a  violação  do
devido processo legal, muito menos da ampla defesa e
contraditório, pois, como dito, a auditoria questionada,
muito embora tenha sido requistada no feito originário,
a  este  não  foi  juntada  e  muito  menos  serviu  de
sustentáculo para convicção do julgador ou de quem
quer que seja. (fls. 78)

Ademais, qualquer inconformismo do impetrante em relação ao

processo que impugna através da presente via,  poderá ser manifestado na

Apelação Criminal já interposta.

Pelo exposto, por não existir ilegalidade a ser coibida, nem direito

líquido e certo a ser amparado via ação mandamental, não há outro caminho

que não seja a denegação da segurança pleiteada.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do
julgamento,  além do relator, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz de Direito convocado em substituição
ao  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos).  Presente  à  sessão  o
Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos  01(primeiro) dia do mês de março do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


